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Segunda-feira  

Sindsep/MA promove discussão sobre processos 
judiciais com os aposentados e pensionistas 

 
O Sindsep/MA realizou na 

última sexta-feira, 27, em sua 
sede, mais uma Reunião Mensal 
de Aposentados e Pensionistas. 

Na oportunidade a advoga-
da Maira Passos, foi convidada a 
prestar esclarecimentos sobre vá-
rios processos judiciais que estão 
ligados aos aposentados e pensio-
nistas da entidade. 

A advogada informou o 
andamento e até execução de vá-
rias ações, inclusive, explicando 
mais uma vez os tramites judici-

ais, e ratificando, que a demora 
no julgamento das ações aconte-
ce pela morosidade da Justiça, 
que ainda tem em seus arquivos 
muitos processos a serem anali-
sados para que o juiz possa dar 
seu parecer. 

Durante esses anos que 
acontecem as Reuniões Mensais 
de Aposentados e Pensionistas, 
por várias vezes foram repassadas 
informações sobre processos judi-
ciais, e esse tema sempre movi-
mentou um público bem amplo. 

Nessa última reunião não 
foi diferente, e os aposentados e 
pensionistas compareceram em 
massa ao evento no intuito de 
diminuírem, e até mesmo, sana-
rem suas dúvidas. 

A aprovação da categoria 
foi preponderante para o evento, 
o que demonstrou que a Secreta-
ria de Aposentados e Pensionis-
tas está trabalhando no caminho 
correto, sempre apresentando 
uma atividade enriquecedora em 
conhecimento para o seu público. 

Aprenda com o Mestre dos Mestres 
 

Aprendi com o Mestre 
dos Mestres que a arte de pen-
sar é o tesouro dos sábios. 
Aprendi um pouco mais a pen-
sar antes de reagir, a expor – e 
não impor – minhas ideias e a 
entender que cada pessoa é um 
ser único no palco da existên-
cia. 

Aprendi com o Mestre da 
Sensibilidade a navegar nas 
águas da emoção, a não ter me-
do da dor, a procurar um pro-
fundo significado para a vida e 

a perceber que nas coisas mais 
simples e anônimas se escondem 
os segredos da felicidade. 

Aprendi com o Mestre da 
Vida que viver é uma experiên-
cia única, belíssima, mas brevís-
sima. E, por saber que a vida 
passa tão rápido, sinto necessida-
de de compreender minhas limi-
tações e aproveitar cada lágrima, 
sorriso, sucesso e fracasso como 
uma oportunidade preciosa de 
crescer. 

Aprendi com o Mestre do 

Amor que a vida sem amor é 
um livro sem letras, uma pri-
mavera sem flores, uma pintu-
ra sem cores. Aprendi que o 
amor acalma a emoção, tran-
quiliza o pensamento, incen-
deia a motivação, rompe obs-
táculos intransponíveis e faz 
da vida uma agradável aven-
tura, sem tédio, angústia ou 
solidão. Por tudo isso Jesus 
Cristo se tornou, para mim, 
um Mestre Inesquecível. 

Fonte: motivacaoefoco.com.br 
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Com decisão do Supremo, servidores podem en-
frentar severo congelamento salarial 

 

Por 6 votos a 4, o Plenário 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) votou na semana passada o 
fim da obrigatoriedade de conces-
são de revisões gerais anuais no 
vencimento básico de servidores 
públicos. O chefe do Executivo 
terá que justificar ao Legislativo a 
decisão, no entanto, a Emenda 
Constitucional (EC) 95/16, que 
congela investimentos públicos por 
20 anos, pode ser o gatilho para le-
gitimar a ausência de revisão anual. 
Somada ao fato de que servidores 
não possuem direito reconhecido à 
negociação coletiva, a decisão preo-
cupa. A notícia é péssima e deve 
complicar ainda mais a busca por 
revisões salariais no setor público. 
No Executivo Federal, a maioria 
dos servidores já está sem reposição 
sequer da inflação em seus salários 
há mais de dois anos. 

A situação remonta ao perío-
do de oito anos do governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, que fica-
ram conhecidos como anos de 
chumbo, quando servidores tive-
ram seus vencimentos congelados. 
O período intenso de congelamen-
to gerou perdas significativas al-
cançando mais de 70% frente a 
inflação, o que gerou protestos e 
greves. O período também é lem-
brado pela ausência de um proces-
so de negociação permanente, o 
que colocava servidores em situa-
ção vulnerável. As mobilizações e 
greves do período eram provoca-
das justamente por esse conjunto 
de fatores desfavoráveis. É no re-
forço da mobilização e unidade da 
categoria que ficam depositadas as 
possibilidades de reação a esses 
períodos adversos. 

Como Legislativo e Judiciá-
rio possuem a prerrogativa de en-
caminhar seus projetos relativos a 
concessão de reajustes, recai sobre 
o Executivo a situação mais dura 
desse cenário. A decisão do Supre-
mo foi tomada a partir da análise 
do Recurso Extraordinário (RE) 
565089 onde servidores de São 
Paulo recorreram a indenização 
por não terem sido contemplados 
com revisões gerais anuais, previs-
tas na Constituição Federal. Com 
isso, servidores perdem mais um 
direito constitucional e correm ris-
co de terem salários congelados 
mesmo que a Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF) já imponha há 
décadas limites ao controle de gas-
tos com pessoal. "De fato vivemos 
um cenário extremamente adverso 
para o funcionalismo, mas vamos 
seguir lutando por nossos direitos 
e resistindo às tentativas de des-
monte do Estado", adianta Sérgio 
Ronaldo da Silva, secretário-geral 
da Condsef/Fenadsef. 

 
Data Base 

A luta pelo reconhecimento 
do direito dos servidores a uma 
data base segue na cartilha históri-
ca de pautas de reinvindicações 
dos federais. o direito a negocia-
ção coletiva complementa também 
essa luta, já que não resta ao servi-
dor público nenhum mecanismo 

de reivindicação pelo direito a re-
posições que assegurem a manu-
tenção mínima de seus vencimen-
tos. No orçamento da União de 
2020 já não há previsão orçamen-
tária para servidores civis do Exe-
cutivo. "O que buscamos não é 
nada além do minimamente razoá-
vel para todo trabalhador brasilei-
ro", argumentou Sérgio. "Nossa 
luta é permanente", concluiu. 

Além da real possibilidade 
de congelamento salarial, a ausên-
cia de políticas voltadas para o se-
tor pública é outro fator que pesa 
na organização e mobilização da 
categoria. O governo já declarou 
que não pretende promover con-
cursos públicos nos próximos anos 
e nos próximos três anos grande 
parte da mão de obra ativa do funci-
onalismo deverá ter se aposentado. 
"Há tempos estamos denunciando 
os riscos de um colapso no atendi-
mento público a que a população 
brasileira tem direito", alerta Sérgio. 
A intenção de "privatizar tudo" é 
outro alerta. Especialistas de diver-
sos setores têm se pronunciado so-
bre os efeitos negativos que uma 
política de Estado mínimo exerce 
sobre a economia. Junto a um caos 
no atendimento público o cenário 
pode deteriorar ainda mais a crise 
que se arrasta e vem se agravando 
especialmente a partir de 2016. 

Fonte: Condsef 


